


 

PROJETO DE LEI Nº 138/2021 

 

ALTERA a Lei n. 2.730, de 26 de janeiro 

de 2021, que dispõe sobre a concessão de 

Auxílio Emergencial – “AUXÍLIO 

MANAUARA”, em razão da pandemia 

causada pelo novo Coronavírus (COVID-

19), e dá outras providências. 

 

Art. 1.º A Lei nº. 2.730, de 26 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 4.º A concessão de que trata o artigo .1º desta Lei fica limitada ao 

quantitativo de quarenta mil beneficiários, em razão da disponibilidade 

financeira e orçamentária do Tesouro Municipal”. 

 

“§ 1.º O quantitativo disposto no caput do presente artigo, poderá ser 

ampliado em razão da alteração da disponibilidade financeira e 

orçamentária do Tesouro Municipal, mediante manifestação prévia da 

Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – SEMEF e 

autorização expressa do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 

§ 2.º Também poderá ser ampliado o quantitativo de beneficiários disposto 

no caput do presente artigo, caso sejam disponibilizados outros recursos 

direcionados especificamente para tal finalidade. 

 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 







 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS 
 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

 
LEI N. 2.730, DE 26 DE JANEIRO DE 2021. 

(DOM 26.01.2020 – N. 5017, ANO XXII) 
 

DISPÕE sobre a concessão do 
Auxílio Emergencial – Auxílio 
Manauara, em razão da pandemia 
causada pelo novo coronavírus 
(Covid-19), e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu sanciono a seguinte 

 
LEI: 

 
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder Auxílio Emergencial, 

doravante denominado Auxílio Manauara, de caráter suplementar e provisório, com 
recursos do Tesouro Municipal, no valor mensal de R$ 200,00 (duzentos reais), 
destinado a promover a segurança social de renda das famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de vulnerabilidade e risco social, em razão da pandemia 
ocasionada pelo novo coronavírus (Covid-19) em Manaus. 

 
Parágrafo único. O Auxílio Manauara terá como público prioritário famílias e 

indivíduos em situação de pobreza e extrema pobreza, que se encontram em 
situação de vulnerabilidade e risco social agravados pela pandemia da Covid-19, 
selecionados a partir do recorte de renda, trabalho, bem como vinculação a outros 
programas de transferência de renda, e contribuirá para o processo de 
fortalecimento da autonomia e protagonismo dos beneficiários. 

 
Art. 2.º O prazo de concessão do referido auxílio será de seis meses, 

prorrogáveis por igual período, caso haja manutenção da situação calamitosa e de 
emergência ocasionada pela pandemia da Covid-19 e seus efeitos. 

 
Art. 3.º As condições para o pagamento do Auxílio Manauara de que trata a 

presente Lei serão regulamentadas por ato do Chefe do Poder Executivo em até 
trinta dias, que estabelecerá as demais condições fundamentais para seu 
recebimento. 

 
Art. 4.º A concessão de que trata o art. 1.º desta Lei fica limitada ao 

quantitativo de quarenta mil beneficiários. 
 
Art. 5.º A Secretaria Municipal da Mulher, Assistência Social e Cidadania 

(Semasc) será responsável pelo processo de concessão e pelo efetivo 
cumprimento do regulamento do Chefe do Poder Executivo, com o auxílio das 
demais Secretarias envolvidas. 

 
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS 
 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

 
Manaus, 26 de janeiro de 2021. 

 
DAVID ANTÔNIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA 

Prefeito de Manaus 
 
Este texto não substitui o publicado no DOM de 26.01.2020 – Edição n. 5017, Ano XXII. 

 



 
 

Manaus, terça-feira, 26 de janeiro de 2021. Ano XXII, Edição 5017  -   R$ 1,00 
 

Poder Executivo 

 

 

 

LEI Nº 2.730, DE 26 DE JANEIRO DE 2021 
 

DISPÕE sobre a concessão do Auxílio 
Emergencial – Auxílio Manauara, em razão 
da pandemia causada pelo novo coronavírus 
(Covid-19), e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 
sanciono a seguinte 
 

LEI: 
 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
Auxílio Emergencial, doravante denominado Auxílio Manauara, de 
caráter suplementar e provisório, com recursos do Tesouro Municipal, no 
valor mensal de R$ 200,00 (duzentos reais), destinado a promover a 
segurança social de renda das famílias e indivíduos que se encontram 
em situação de vulnerabilidade e risco social, em razão da pandemia 
ocasionada pelo novo coronavírus (Covid-19) em Manaus. 

 

Parágrafo único. O Auxílio Manauara terá como público 
prioritário famílias e indivíduos em situação de pobreza e extrema 
pobreza, que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco social 
agravados pela pandemia da Covid-19, selecionados a partir do recorte 
de renda, trabalho, bem como vinculação a outros programas de 
transferência de renda, e contribuirá para o processo de fortalecimento 
da autonomia e protagonismo dos beneficiários. 

 

Art. 2.º O prazo de concessão do referido auxílio será de 
seis meses, prorrogáveis por igual período, caso haja manutenção da 
situação calamitosa e de emergência ocasionada pela pandemia da 
Covid-19 e seus efeitos. 

 

Art. 3.º As condições para o pagamento do Auxílio 
Manauara de que trata a presente Lei serão regulamentadas por ato do 
Chefe do Poder Executivo em até trinta dias, que estabelecerá as 
demais condições fundamentais para seu recebimento. 

 

Art. 4.º A concessão de que trata o art. 1.º desta Lei fica 
limitada ao quantitativo de quarenta mil beneficiários. 

 
Art. 5.º A Secretaria Municipal da Mulher, Assistência 

Social e Cidadania (Semasc) será responsável pelo processo de 
concessão e pelo efetivo cumprimento do regulamento do Chefe do 
Poder Executivo, com o auxílio das demais Secretarias envolvidas. 

 
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Manaus, 26 de janeiro de 2021. 

 
 
 
 
 
 

DECRETO Nº 5.015, DE 26 DE JANEIRO DE 2021 
 

INSTITUI a Comissão de Apuração e 
Fiscalização do Plano de Imunização no 
âmbito do Município de Manaus, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional exarada pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), indicando alteração no padrão epidemiológico de 
ocorrência da doença causada pelo novo Coronavírus (COVID-19); 

 
CONSIDERANDO a classificação da Organização Mundial 

de Saúde (OMS) que estabeleceu como pandemia o novo Coronavírus 
(COVID-19), em razão do seu alto risco de contágio à população, 
inclusive de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham 
sido identificados como de transmissão interna; 

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 

2020, do Ministério da Saúde, que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção 
humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV); 

 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.997, de 18 de junho 

de 2015, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Municipal; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 5.001, de 04 de janeiro de 

2021, que declarou situação anormal, caracterizada como emergencial 
no Município de Manaus, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias; 

 
CONSIDERANDO as atribuições fixadas ao Município de 

Manaus no Plano Plano Nacional de Operacionalização da Vacina 
Contra a COVID-19; 

 
CONSIDERANDO os critérios estabelecidos pela 

Resolução CIB/AM n. 004/2021 de 22 de janeiro de 2021; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização, auditoria 

na execução do Plano de Vacinação na Cidade de Manaus, bem como a 
necessidade de apuração de irregularidades no curso da operação, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica instituída a Comissão de Apuração e 
Fiscalização do Plano de Imunização, integrado por membros dos 
seguintes órgãos: 

 

I – Casa Civil – CC; 
 

II – Procuradoria-Geral do Município – PGM; 
 

III – Controladoria-Geral do Município – CGM; 
 

IV – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento 
e Gestão – SEMAD; e 


